
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 641.255 - RS 
(2014/0325213-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)
EMBARGADO : SÉRGIO CAMPOS DE SOUZA 
ADVOGADO : NELI TERESINHA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DISCUSSÃO ACERCA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM 
CASO DE DEMORA NO FORNECIMENTO DE 
DOCUMENTAÇÃO REQUERIDA AO ENTE PÚBLICO. MATÉRIA 
SUBMETIDA A RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. 
RESP 1.336.026/PE. NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DOS 
AUTOS NA ORIGEM. RETORNO AO TRIBUNAL A QUO. 

1.  Embargos de declaração que suscitam omissão acerca 
de julgamento, no agravo regimental, de matéria controvertida e 
submetida à apreciação pela sistemática dos recursos repetitivos de que 
trata o art. 543-C do CPC.

2. A discussão acerca do prazo prescricional na execução 
de sentença, em caso de demora no fornecimento de documentação 
requerida ao ente público, está pendente de apreciação (REsp 
1.336.026/PE), sendo necessário o sobrestamento dos autos na origem 
até conclusão desse julgamento.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
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Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 641.255 - RS 
(2014/0325213-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)
EMBARGADO : SÉRGIO CAMPOS DE SOUZA 
ADVOGADO : NELI TERESINHA DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo ESTADO DO RIO 
GRANDE DO  SUL contra acórdão proferido pela Segunda Turma desta Corte, que 
negou provimento ao agravo regimental do embargante, nos termos da seguinte ementa 
(fl. 299, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
REQUISITOS: LAPSO TEMPORAL E INÉRCIA DO EXEQUENTE. 
AUSÊNCIA DE LETARGIA DO CREDOR. MOROSIDADE 
DECORRENTE DE CULPA DO DEVEDOR. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte orienta que o prazo 
prescricional da ação de execução é o mesmo da ação de 
conhecimento, a teor da Súmula n. 150/STF, bem como que o prazo 
em que a parte exequente alega estar diligenciando 
administrativamente para obter as fichas financeiras aptas a instruir 
a execução não  suspende o prazo prescricional.

2. Ao afastar a prescrição, o Tribunal a quo concluiu que o 
trâmite processual foi devidamente impulsionado pela exequente, 
devendo-se a demora no ajuizamento da execução unicamente ao 
executado, o qual não pode, agora, se valer de sua própria desídia na 
apresentação dos documentos essenciais ao aparelhamento do feito 
executivo.

3. Dissentir do entendimento esposado na origem, o qual 
imputou a culpa pela demora na propositura da execução à incúria 
do ente público, implicaria revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência defesa a esta Corte, em 
virtude do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental improvido."

O embargante alega omissão no julgado ao deixar de sopesar que a 
controvérsia em questão versa sobre matéria submetida à análise da Corte Especial sob 
o status dos recursos repetitivos de que trata o art. 543-C do CPC, nos autos do REsp 
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1.336.026/PE. Entende que o presente feito deve ser sobrestado no Tribunal de origem 
até conclusão daquele julgamento.

A embargada apresentou impugnação, requerendo sejam os aclaratórios 
desacolhidos e declarados protelatórios, por não atenderem ao disposto no art. 535 do 
CPC.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 641.255 - RS 
(2014/0325213-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DISCUSSÃO ACERCA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM 
CASO DE DEMORA NO FORNECIMENTO DE 
DOCUMENTAÇÃO REQUERIDA AO ENTE PÚBLICO. MATÉRIA 
SUBMETIDA A RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. 
RESP 1.336.026/PE. NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DOS 
AUTOS NA ORIGEM. RETORNO AO TRIBUNAL A QUO. 

1.  Embargos de declaração que suscitam omissão acerca 
de julgamento, no agravo regimental, de matéria controvertida e 
submetida à apreciação pela sistemática dos recursos repetitivos de que 
trata o art. 543-C do CPC.

2. A discussão acerca do prazo prescricional na execução 
de sentença, em caso de demora no fornecimento de documentação 
requerida ao ente público, está pendente de apreciação (REsp 
1.336.026/PE), sendo necessário o sobrestamento dos autos na origem 
até conclusão desse julgamento.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O recurso merece acolhimento.

A presente demanda envolve discussão acerca do prazo prescricional de 
execução de sentença em caso de demora no fornecimento de documentação requerida 
ao ente público.

Procede a afirmação do embargante acerca da existência de decisões do 
STJ em sentido contrário aos precedentes citados no acórdão embargado.

O tema, na verdade, ainda não está pacificado nesta Corte Superior.  
Com efeito, referida temática encontra-se afetada à Primeira Seção do STJ, aguardando 
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o julgamento do REsp 1.336.026 – PE (2012/0156497-7), Rel. Min. Og Fernandes, 
Primeira Seção, sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

A afetação de recurso especial como representativo da controvérsia 
demanda ao Tribunal de origem a suspensão de recursos interpostos que abordem 
idêntica questão, até o julgamento definitivo da controvérsia. Após o pronunciamento 
desta Corte, os recursos suspensos devem ser analisados na forma prevista nos §§ 7º e 
8º do art. 543-C do CPC (art. 5º, inciso III, da Resolução n. 8/2008 da Presidência do 
STJ).

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE 
QUESTÃO IDÊNTICA. PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA 
PREJUÍZO A NENHUMA DAS PARTES. NECESSIDADE DE SE 
OBSERVAR OS OBJETIVOS DA LEI 11.672/2008.

1. O Código de Processo Civil admite a interposição de agravo 
regimental apenas quando o Relator trata sobre a viabilidade ou não 
do recurso (nega seguimento ou dá provimento ao recurso), 
conforme se depreende do art. 557 do CPC. No caso concreto, 
considerando que a decisão ora agravada não tratou sobre a 
viabilidade ou não do recurso especial, é manifestamente 
inadmissível a interposição de agravo regimental em face do julgado, 
sobretudo porque a determinação em comento não enseja prejuízo 
para as partes.

2. Em relação ao alegado prejuízo, é manifesta a sua não 
ocorrência, não obstante os esforços da agravante. Isso porque a 
decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem 
para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso 
representativo da controvérsia (atualmente pendente de julgamento), 
o recurso especial (objeto do agravo) seja apreciado na forma do 
art. 543-C, § 7º, do CPC — 1) tenha seguimento denegado na 
hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça; (ou) 2) seja novamente examinado pelo 
Tribunal de origem, na hipótese de o acórdão recorrido divergir da 
orientação do Superior Tribunal de Justiça — não tem aptidão para 
gerar nenhum prejuízo ao recorrente. Ressalte-se que "tem a parte 
interesse e legitimidade de recorrer somente quando a decisão 
agravada lhe causar prejuízo ou lhe propiciar situação menos 
favorável, pois só recorre quem sucumbe" (AgRg na Rcl 1.568/RR, 
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Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 1º.7.2005).
3. Ademais, se o Ministro Relator admite o recurso especial 

como representativo da controvérsia e determina a suspensão dos 
demais recursos (como ocorre no caso dos autos), comunicando a 
decisão aos Tribunais de segundo grau, não se revela adequado que 
seja admitido ou inadmitido recurso especial no qual se discuta 
questão idêntica, antes do pronunciamento definitivo do Superior 
Tribunal de Justiça (art. 543-C, §§ 1º e 2º, c/c o art. 2º da Resolução 
8/2008 do STJ).

4. Além disso, em razão das modificações inseridas no Código 
de Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que 
incluíram os arts. 543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice 
para que o Relator, levando em consideração razões de economia 
processual, aprecie o recurso especial apenas quando exaurida a 
competência das instâncias ordinárias. Nesse contexto, se há nos 
autos recurso extraordinário sobrestado em razão do 
reconhecimento de repercussão geral no âmbito do STF e/ou recurso 
especial cuja questão central esteja pendente de julgamento em 
recurso representativo da controvérsia no âmbito desta Corte (caso 
dos autos), é possível ao Relator determinar que o recurso especial 
seja apreciado apenas após exercido o juízo de retratação ou 
declarado prejudicado o recurso extraordinário, na forma do art. 
543-B, § 3º, do CPC, e/ou após cumprido o disposto no art. 543-C, § 
7º, do CPC. É oportuno registrar que providência similar é adotada 
no âmbito do Supremo Tribunal Federal.

5. Entendimento em sentido contrário — para que a suspensão 
ocorra sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça — implica 
esvaziar um dos objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, 'criar 
mecanismo que amenize o problema representado pelo excesso de 
demanda" deste Tribunal. Assim, deve ser "dada oportunidade de 
retratação aos Tribunais de origem, devendo ser retomado o trâmite 
do recurso, caso a decisão recorrida seja mantida', sendo que tal 
solução 'inspira-se no procedimento previsto na Lei nº 11.418/06 que 
criou mecanismo simplificando o julgamento de recursos múltiplos, 
fundados em idêntica matéria, no Supremo Tribunal Federal', 
conforme constou expressamente das justificativas do respectivo 
Projeto de Lei (PL 1.213/2007).

6. Agravo regimental não conhecido."
(AgRg no AREsp 153.829/PI, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17.5.2012.)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração para anular o 
acórdão proferido no agravo regimental e a decisão monocrática anterior, bem como 
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determinar a devolução do processo ao Tribunal de origem, com a devida baixa nesta 
Corte, para que, após a publicação do acórdão representativo da controvérsia, o 
presente especial: (a) tenha seguimento negado caso o acórdão recorrido se harmonize 
com a orientação proferida pelo Superior Tribunal de Justiça; ou (b) tenha novo exame 
pelo Tribunal de origem, caso o acórdão recorrido divirja do entendimento firmado no 
Superior Tribunal de Justiça.

Oficie-se ao Presidente do Tribunal de origem para que, em casos 
idênticos, adote o procedimento acima mencionado, caso ainda não o tenha 
providenciado.

É como penso, é como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0325213-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 641.255 / RS

Números Origem:  00111200745206  00523489820148217000  03142128920138217000  111200745206  
3142128920138217000  523489820148217000  70055895858  70057113359  
70060000650  70088597854

PAUTA: 16/04/2015 JULGADO: 16/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : SÉRGIO CAMPOS DE SOUZA
ADVOGADO : NELI TERESINHA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)
EMBARGADO : SÉRGIO CAMPOS DE SOUZA
ADVOGADO : NELI TERESINHA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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